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Resumo: A importância de que o indivíduo seja capaz de responder a consequências futuras 
e às consequências de seu comportamento sobre os outros é reconhecida tanto por profis-
sionais e pesquisadores da área de Psicologia quanto culturalmente. Entre os psicoterapeutas 
comportamentais, é comum a preocupação em desenvolver o repertório de seus clientes de 
sensibilidade ao outro. Entretanto, muitas das intervenções clínicas nessa direção têm sido 
eficazes no desenvolvimento da capacidade do cliente de descrever o que estaria ocorrendo 
com um terceiro e os sentimentos correlatos, mas não necessariamente estariam promovendo 
maior inclinação da parte do cliente em emitir, fora do ambiente da sessão, uma resposta con-
creta de ajuda na direção desse terceiro. A análise de tais intervenções a partir da RFT permite 
supor que quando o psicoterapeuta é hábil em estabelecer relações de equivalência entre o 
relato de eventos que eliciam responder emocional do cliente com a descrição do que esta-
ria ocorrendo com um terceiro, os clientes ficariam mais propensos a ajudar. O objetivo do 
presente estudo é apresentar uma proposta conceitual, alicerçada em revisão de literatura de 
base empírica, para um programa de pesquisa acerca de intervenções psicoterapêuticas que 
visem o desenvolvimento de sensibilidade ao outro e emissão de ações de ajuda correlatas.
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Abstract: The importance that individuals are capable of responding to future consequences 
and the consequences of their behavior is recognized either by professionals and researchers 
in the field of Psychology and culturally. Behavioral psychotherapists are usually concerned 
about developing their client’s sensibility to others. However, many interventions on that sub-
ject are effective in developing the client’s ability to describe what would be happening to oth-
ers, but not necessarily promoting an improvement in the probability of actually helping other 
people outside therapy session. The analysis of those interventions from a RFT perspective 
allows the supposition that, when the psychotherapist is able to establish equivalence relations 
between events descriptions which elicit emotional responding and the events occurring with 
another person, psychotherapy clients are more willing to help. The aim of this study is to 
present a conceptual proposal, grounded in a literature review with empirical basis for a re-
search program on psychotherapeutic interventions that target the development of sensitivity 
to others and the corresponding issuance of helping actions.

Keywords: sensibility to others, respondents, psychotherapy.
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O comportar-se em função de promover o bem do 
outro tem sido designado por vários termos: altruís-
mo, empatia, compaixão, simpatia, cooperação, ge-
nerosidade etc. A importância de que o indivíduo 
seja sensível a consequências futuras e às consequ-
ências de seu comportamento sobre outros foi des-
tacada por Skinner. Skinner (1971) definiu “justiça” 
como o equilíbrio entre bens pessoais e os bens dos 
outros; também Skinner (1987) defendeu que a so-
brevivência da espécie dependeria da programação 
e implementação de contingências de terceiro nível 
de variação e seleção (contingências as quais sele-
cionam comportamentos – práticas culturais - por 
seu valor de sobrevivência para o grupo). Skinner, 
em 1989, discorreu também sobre o amor agápico, 
descrevendo que nesse tipo de amor não é o com-
portamento daquele que se comporta que é direta-
mente reforçado, mas o comportamento daquele 
que é amado. Abib (2001, 2007, 2010) também des-
taca a importância ética da sensibilidade a consequ-
ências que não estejam presentemente atuando so-
bre o indivíduo e que a educação para sensibilidade 
é fundamental para a sobrevivência de indivíduos, 
grupos sociais, culturas e o próprio planeta. 

Diz-se que um indivíduo apresenta “comporta-
mento sensível ao outro” (Guilhardi, 2012) quando 
seu comportamento é selecionado prioritariamente 
pelas consequências que produz sobre o outro, uma 
vez que o bem-estar do outro teria função refor-
çadora para o indivíduo que se comporta, assim 
como o mal-estar sentido pelo outro teria função 
aversiva. Não são os ganhos ou perdas diretos para 
o indivíduo que manteriam tal comportamento – 
embora o comportamento sensível possa colate-
ralmente produzir ganhos e perdas pessoais (um 
indivíduo pode, por exemplo, ser socialmente va-
lorizado por ser genuinamente sensível ou, em con-
trapartida, a sensibilidade ao outro pode implicar 
em sacrifícios próprios). 

A classe comportamental de sensibilidade ao 
outro, defende Guilhardi (2012), incluiria respostas 
operantes e respondentes, e envolveria, portanto, 
ser capaz de identificar e descrever, ao menos par-
cialmente, o que está acontecendo com o outro ou 
o que esse outro estaria sentindo em determinado 
contexto (“Compreendo que ele sofreu uma perda 
terrível”. “Ele deve estar se sentindo muito triste 
agora”) e responder emocionalmente àquilo que 

estaria operando sobre o outro de maneira seme-
lhante à que responderia caso estivesse exposto às 
mesmas contingências (isto é: sentir-se mal quando 
o outro sofre algum mal, sentir-se bem quando o 
outro está bem). O comportamento sensível tam-
bém pode envolver o imaginar-se no lugar do outro 
(“Quando soube o que aconteceu com ele, pensei 
imediatamente como seria se algo assim ocorresse 
comigo”).

Finalmente, a sensibilidade ao outro impli-
caria também em responder de forma a produzir 
mudanças que promovam o bem do outro (seria, 
por exemplo, comportar-se para reverter concreta-
mente a perda sofrida por um terceiro ou a fim de 
minimizar a dor dessa perda), ou a manter a con-
tingência em operação, nos casos em que o bem 
do outro já foi alcançado (promover a manutenção, 
por exemplo, de ações que produzem a felicidade 
do outro). Na prática clínica, esse último compo-
nente é especialmente valorizado, pois na maior 
parte das vezes é essencial que o cliente seja capaz 
não apenas de compreender ou sentir o que o outro 
sente, mas também de se comportar efetivamente 
em função de alterar ou manter as contingências de 
reforçamento operando sobre o outro.

Em consonância com tais preocupações, ana-
listas do comportamento e psicoterapeutas com-
portamentais têm consistentemente buscado pro-
cedimentos mais efetivos para o desenvolvimento 
ou a ampliação de tal repertório (McHugh, Barnes-
Holmes & Barnes-Holmes, 2004; McHugh, Barnes-
Holmes, O’Hora, et al., 2004; Valdivia–Salas et 
al., 2009; Vilardaga, 2009; Vilardaga et al., 2012). 
Entretanto, tal tarefa não tem sido fácil. As psicote-
rapias comportamentais (especialmente com clien-
tes adultos) têm clara ênfase em intervenções ope-
rantes de natureza verbal (Dougher, 2021; Guedes, 
1993; Zamignani & Meyer, 2007). Na prática clí-
nica, o que muitas vezes se observa é que o cliente 
passa a ser capaz de descrever o que o outro está 
sentindo e como ele próprio poderia se comportar 
para amenizar esse sentimento (caso o outro este-
ja em sofrimento) ou promover esse sentimento 
(quando o outro está experienciando sentimentos 
ditos agradáveis ou desejáveis). Mas tal descrição 
muitas vezes não antecede uma resposta aberta na 
direção do outro: como demonstra uma ampla li-
nha de pesquisa nessa área (Perez, 2017; Wechsler 
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& Amaral, 2009), existem muitas variáveis envol-
vidas na relação entre o comportamento verbal e o 
não verbal, ou de modo mais geral, entre o dizer e o 
fazer. Uma possibilidade (clinicamente indesejada) 
é a de que o cliente modifique seu comportamento 
descritivo em relação ao que ocorre com o outro, 
mas isso não necessariamente acompanhe um au-
mento de respostas de ajuda. É preciso que ocor-
ram mudanças além do discurso. 

Dougher (2021) destaca que embora Sidman 
não fosse um psicoterapeuta e nem estivesse di-
retamente envolvido com pesquisas clínicas, suas 
contribuições para a prática clínica em análise 
do comportamento foram profundas: a teoria 
Skinneriana do comportamento verbal, ainda 
que elegante, não explicaria facilmente fenôme-
nos clínicos por meio dos operantes verbais por 
ela descritos. Uma lacuna importante seria a com-
preensão de como eventos verbais, na aparente 
ausência de treino direto, adquirem funções dos 
eventos não-verbais a que se referem. Outra la-
cuna, destacada por Harte et al. (2020), refere-se 
ao controle por regras: ao dizer que uma regra 
“especifica” uma contingência de reforçamento 
em operação, o que significa “especificar”? O tra-
balho pioneiro de Sidman (Sidman, 1994, 2000; 
Sidman & Tailby, 1982), com equivalência de es-
tímulos expandiu as práticas psicoterapêuticas 
em Análise do Comportamento, demonstrando 
como eventos verbais poderiam ter suas funções 
transferidas ou transformadas sem treino direto. 
Houve um avanço significativo sobre a compre-
ensão do comportamento simbólico: um símbolo 
passou a ser definido como um estímulo ao qual 
é possível responder de forma equivalente àquele 
que simboliza, uma vez que ambos participam de 
uma relação de equivalência. Sidman esclareceu 
que regras “especificavam” contingências na me-
dida em que compartilham funções com os estí-
mulos não verbais aos quais se referem (Dougher, 
2021, p.40).

A palavra “triste”, por exemplo, em geral tem 
uma relação funcional de natureza simbólica com a 
imagem de um rosto humano expressando tristeza, 
mesmo que a palavra dita e a imagem sejam estí-
mulos fisicamente bastante distintos. Essa relação 
funcional pode ser chamada de relação de equiva-
lência (Hubner, 2001; de Rose & Bortoloti, 2007) ou 

relação de coordenação (Blackledge, 2003; Perez et. 
al., 2013), na nomenclatura da Teoria das Molduras 
Relacionais (RFT). 

As funções de estímulos podem ser transferi-
das ou transformadas e há distinção na literatu-
ra entre os termos (Dougher, Hamilton, Fink & 
Harrington, 2007). O termo transferência de fun-
ção é usado quando a aquisição de uma função não 
treinada é baseada em equivalência de estímulos 
(ou relações de coordenação), e a função não trei-
nada e a treinada são as mesmas. Se, por exemplo, 
A é um estímulo discriminativo e A e B são equi-
valentes, B também terá função discriminativa si-
milar. Transformação de função é usado quando a 
aquisição de uma função não treinada é baseada 
em outras relações que não de equivalência ou co-
ordenação, e a função não treinada e a treinada são 
distintas. Se, por exemplo, a relação entre estímulos 
é de oposição, uma vez que A tenha função discri-
minativa (S+), controlando a emissão de uma dada 
resposta, B teria uma função discriminativa nega-
tiva (S-), de modo que a resposta não ocorreria ou 
seria menos provável em sua presença. 

A transferência de funções entre os elementos 
de classes de estímulos equivalentes é um fenôme-
no bem documentado (Dougher et al, 1994; Mizael, 
de Almeida, Silveira & de Rose, 2016) e fundamen-
tal para compreensão do comportamento simbóli-
co (Perez et al, 2013, de Rose, 2016). Estudos vêm 
reportando consistentemente que há transferência 
de função entre os estímulos envolvidos em classes 
de equivalência, e que essa transferência ocorreria 
para virtualmente qualquer função de estímulo 
(Dougher, Hamilton, Fink & Harrington, 2007).

 A Relational Frame Theory (RFT), foi desen-
volvida por Steven Hayes e colaboradores no final 
da década de 1990, e apresentada de modo siste-
mático no livro de Hayes et al. (2001; ver também 
Perez et al., 2022). Na RFT, relações derivadas entre 
estímulos são o cerne do comportamento verbal: 
“Verbal behavior is the action of framing events re-
lationally” (Hayes et.al., 2001c, p. 43). Relacionar 
eventos é responder a um evento em termos de ou-
tro (Hayes, Blackledge & Barnes-Holmes, 2001b). 
A maioria dos organismos complexos responde a 
relações não-arbitrárias entre estímulos, vinculadas 
às suas propriedades físicas: conseguem responder 
de maneira semelhante, por exemplo, a diferentes 
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quadrados, uma vez que todos compartilham ca-
racterísticas físicas (Hayes et. al, 2001a; Stewart & 
Roche, 2013). Mas, alguns organismos também são 
capazes de aprender, sob controle contextual apro-
priado, a responder a dimensões arbitrárias de tais 
estímulos: uma pessoa pode aprender, por exemplo, 
a descrever outra pessoa como “quadrada”, referin-
do-se a características comportamentais mais rígi-
das da pessoa descrita. 

Isso quer dizer que as relações de igualdade, 
comparação, diferença etc., no caso dos hu-
manos, podem se “descolar” das propriedades 
físicas, ou seja, podem ser completamente ar-
bitrárias, convencionadas por um conjunto 
de práticas específicas da comunidade verbal. 
(Perez et. al, 2013, p.39) 

Por meio do treino de múltiplos exemplares, 
pessoas podem aprender a discriminar quais são as 
relações relevantes entre estímulos, bem como as 
dimensões formais ao longo das quais essa relação 
é relevante, isto é, podem aprender, de forma ope-
rante, a derivar relações entre estímulos. A RFT en-
fatiza: relacionar é comportamento operante apren-
dido (Hayes et. al, 2001c; Hayes, Barnes-Holmes, & 
Roche, 2001d). O treino de múltiplos exemplares 
consiste em expor um organismo a exemplares de 
forma que uma dica contextual permite a discri-
minação dos elementos relevantes e irrelevantes da 
topografia desses exemplares a serem relacionados 
(Hayes et. al, 2001c; Stewart & Roche, 2013). Uma 
criança, por exemplo, é exposta a diferentes estímu-
los (um pastor alemão, um chiuaua, um cachorro 
de pelúcia, uma foto de um beagle, uma imagem do 
Snoopy etc) e diante da dica contextual “cachorro” 
é capaz de relacionar a todos como pertencentes 
a um mesmo grupo respondendo a determinados 
elementos desses estímulos (ter quatro patas, um 
focinho e etc) e não a outros (tamanho, cor etc). 
Além disso, o treino de múltiplos exemplares ga-
rante que a criança também é capaz de excluir cor-
retamente do grupo os estímulos que, embora com-
partilhem algumas características com os cães (ter 
quatro patas, um focinho e etc), não são cães, tais 
como gatos, coelhos, ursos etc.

Derivar relações entre estímulos não só é um 
comportamento operante aprendido, mas um 

operante generalizado (tal como o comportamen-
to de imitar), que afeta a aprendizagem de outros 
comportamentos (Hayes et. al, 2001a). Perez et al 
(2013) enfatizam que, tais como outros operantes, 
as respostas relacionais também são emitidas sob 
controle de estímulos, ou, como denomina a RFT, 
são contextualmente controladas. E esse controle 
contextual, que pode ser arbitrariamente aplicado, 
evoca diferentes tipos de responder relacional. Os 
teóricos da RFT propõem chamar esse operante 
sob controle contextual de Responder Relacional 
Arbitrariamente Aplicável (RRAA). Quando uma 
dica contextual estabelece o RRAA numa dada si-
tuação, eventos específicos se tornam parte de mol-
duras relacionais. Se, por exemplo, o psicoterapeuta 
diz “perceba como a situação sofrida por João se 
assemelha a sua”, a dica contextual “se assemelha” 
evocaria respostas relacionais por parte do cliente 
que incluiriam eventos da situação vivida por João 
e da situação vivida pelo próprio cliente numa mol-
dura relacional de semelhança ou coordenação.

É por meio do RRAA que a RFT explica a rela-
ção entre a linguagem e a equivalência de estímu-
los: o fenômeno da equivalência é o responder a 
mais de dois estímulos de acordo com padrões de 
semelhança contextualmente controlados (Stewart, 
Barnes-Holmes, Roche & Smeets, 2002; Stewart & 
Roche, 2013). Da perspectiva da RFT, regras e ins-
truções envolvem uma rede relacional em que há 
equivalência entre as palavras na regra e os eventos 
a que se referem, e as sequências de palavras im-
plicam relações temporais específicas (Harte et al., 
2020). Os teóricos da RFT (Blackledge, 2003; Hayes 
et al., 2001a; Perez et al., 2013) não usam o termo 
“equivalência”, mas “coordenação” para se referirem 
a esse tipo de relação entre estímulos (embora haja 
diferenças sutis entre esses conceitos, serão aqui 
tratados como sinônimos). O ponto crítico é que 
relações de equivalência são tratadas na RFT como 
uma possível classe de comportamento operante, 
um caso particular entre outros tipos de emoldurar 
relacional possíveis, tais como molduras relacionais 
de diferença, comparação, oposição, hierarquia etc. 

De Rose menciona que os conceitos das teorias 
da equivalência de estímulos e das molduras rela-
cionais, e outros delas derivados (como, por exem-
plo, o responder relacional arbitrariamente aplicado 
e a transferência e transformação de funções de es-
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tímulos), “parecem fundamentais para uma análise 
comportamental da cultura” (2016, p.205). Graças 
ao trabalho desenvolvido nessa área (Barnes, 1994; 
Hayes et al., 2001a; Sidman, 1994, 2000; Sidman & 
Tailby, 1982), existe hoje uma compreensão mais 
ampla sobre o comportamento simbólico e os pa-
râmetros envolvidos nas contingências de reforça-
mento que o produzem. 

Na prática clínica, muitas vezes o psicoterapeu-
ta busca, a partir de diferentes intervenções verbais, 
incluir novos estímulos em conjuntos de estímulos 
nos quais já foram estabelecidas relações de equi-
valência entre seus membros. Se, por exemplo, já 
é pré-existente essa relação de equivalência entre 
a palavra “triste” e a imagem do rosto entristecido, 
o psicoterapeuta poderia tentar relacionar tais es-
tímulos à palavra “João” (e outras palavras que, a 
partir de aprendizagem prévia, estariam relaciona-
das a João e ao contexto no qual João está inserido), 
caso avaliasse que João está triste e que é relevante 
que o seu cliente responda a isso. Tal abordagem 
parece de fato ser eficaz para que os estímulos ver-
bais relacionados a João, que foram destacados em 
sessão, adquiram a função simbólica de “tristeza” 
(Vilardaga, 2009). O cliente passaria a ser capaz de 
descrever João como “triste”. Mas esse tipo de in-
tervenção não garantiria que o cliente iria sentir, 
em algum nível, respostas emocionais de tristeza ou 
comportar-se para a minimizar a tristeza de João. 

Os processos operantes subjacentes às moldu-
ras relacionais são a forma de RFT explicar o com-
portamento simbólico. O emoldurar relacional 
envolvido na capacidade de responder de forma 
empática ou na tomada de perspectiva parece ser de 
especial interesse para a compreensão e o desenvol-
vimento da sensibilidade ao outro (Barnes-Holmes 
et al., 2013; Kavanagh et al., 2019). Considere, por 
exemplo, o caso em que o psicoterapeuta diz “per-
ceba como a situação sofrida por João se asseme-
lha à sua”. Neste caso, a expressão “se assemelha” 
funciona como uma “dica contextual” que evocaria 
respostas relacionais por parte do cliente que in-
cluiriam eventos da situação vivida por João e da 
situação vivida pelo próprio cliente numa relação 
de equivalência. 

Seria um processo semelhante ao que Stewart et 
al. (2001, 2002) descrevem ao definir o que ocorre 
numa analogia. A analogia envolve o falante colo-

car duas redes de relações treinadas ou derivadas 
em uma relação de equivalência: é o relacionar re-
lações. No exemplo mencionado, existiria uma re-
lação pré-existente entre alguns estímulos verbais 
que descrevem um episódio triste vivido pelo pró-
prio cliente (rede relacional A). O psicoterapeuta 
apresenta uma nova descrição verbal, de um episó-
dio triste vivido por João (rede relacional B), des-
crição a qual também envolve relações funcionais 
entre esses estímulos verbais. O psicoterapeuta en-
tão apresenta dicas contextuais que favoreceriam o 
estabelecimento de uma relação de equivalência en-
tre as redes relacionais A e B, na expectativa de que 
algumas respostas emocionais vividas pelo cliente e 
eliciadas pelos estímulos componentes de A sejam 
transferidas para B.

Ao passar a responder à função simbólica dos 
estímulos e seus efeitos sobre o outro ou na pers-
pectiva do outro, os indivíduos passariam a respon-
der a outro nível de contingências de reforçamento, 
que os colocaria sob controle de consequências re-
motas ou atrasadas a que de outra forma não res-
ponderiam, como, por exemplo, a importância do 
bem estar dos demais membros de uma comuni-
dade para o fortalecimento de todo grupo (Baum, 
2000; Valdivia-Salas et al., 2009). 

Skinner (1987) e Abib (2001, 2007, 2010) aler-
tavam que o sucesso de projetos culturais funda-
mentais para sobrevivência da espécie humana (e 
de tantas outras espécies, por consequência) de-
penderia de uma sensibilidade a consequências 
remotas, isto é, que não estariam presentemente 
operando sobre os indivíduos. Essa sensibilidade 
precisaria ser objeto direto de um projeto de educa-
ção da sensibilidade (Abib, 2010, p. 289) e a psico-
terapia, como agência de controle, poderia abraçar 
tal projeto.

A maior parte das práticas psicoterápicas com-
portamentais são verbais e, muitas vezes, instru-
cionais (Dougher, 2021). Portanto, para avaliar as 
estratégias correntemente empregadas em psicote-
rapia para promover esses repertórios comporta-
mentais desejados, parece importante compreender 
o controle por regras.

O comportamento de seguir regras é uma das 
diferenças fundamentais entre humanos verbais e 
organismos não verbais (Stewart & Roche, 2013). 
É um tipo de comportamento verbalmente gover-
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nado, isto é, funcionalmente sob controle de estí-
mulos verbais (Harte et al., 2020). Como outros 
comportamentos operantes, é selecionado por suas 
consequências: pessoas seguem regras porque seu 
comportamento anterior em resposta a esses estí-
mulos verbais foi reforçado.

A identificação de regras e instruções comu-
mente tem sido feita topograficamente ou por 
exemplos cotidianos. Barnes-Holmes et. al (2001, 
p.104) apontam que “Pressione rápido” é usual-
mente reconhecido como um exemplo de regra, 
meramente porque é uma instrução (mesmo que 
nenhum outro componente da contingência seja 
incluído ou especificado na instrução), mas inda-
gam: no que diferiria esse antecedente de qualquer 
outro estímulo discriminativo? Adicionalmente, 
argumentam que estudos indicam que, embora 
funcionalmente distintos, comportamentos go-
vernados por regras podem ser topograficamen-
te idênticos aos modelados pelas contingências. 
Concluem que são necessárias uma compreensão 
técnica e uma definição do governo por regras para 
que seja possível distinguir o comportamento go-
vernado por regras do modelado por contingên-
cias. Estes autores propõem que a solução estaria 
nas molduras relacionais:

In our approach, for any behavioral event to be 
classified as verbal, it must show the contextu-
ally controlled qualities of mutual entailment, 
combinatorial mutual entailment, and transfor-
mation of stimulus functions. From this point of 
view, words and other events (e.g., tone of voice, 
facial expressions) are functioning as verbal sti-
muli when they have their functions because of 
those qualities, that is, because they participa-
te in relational frames. (Barnes-Holmes et. al, 
2001, p.105) 
 
As regras, portanto, seriam estímulos discri-

minativos diferenciados porque adquiriram suas 
funções por meio do responder relacional deriva-
do. Mas, a depender do tipo de moldura relacional 
envolvido no controle contextual dessas regras, o 
comportamento por elas governado é classificado 
como pliance, tracking ou augmenting (o presente 
texto não tratará do conceito de augmenting em 
específico). Pliance seria o comportamento gover-

nado por regras sob controle de uma história de 
reforçamento socialmente mediado para a coorde-
nação entre comportamento e estímulo anteceden-
te verbal (o comportamento corresponde à regra 
e a comunidade verbal detecta isso). Por exemplo, 
quando uma mãe diz “pegue o guarda-chuva” e 
o filho pega o guarda-chuva sob controle da cor-
respondência, reforçada pela mãe, entre a regra e 
o comportamento dele, esse seria um exemplo de 
pliance. No tracking, por sua vez, o comportamento 
governado por regras está sob controle de uma his-
tória de coordenação entre a regra e a forma como 
o ambiente se organiza, independentemente da 
apresentação da regra. Usando o mesmo exemplo, 
nesse caso, o filho pegaria o guarda-chuva porque 
o antecedente verbal provido pela mãe o faz atentar 
para o tempo chuvoso que, independentemente da 
regra apresentada, sinaliza a importância de levar 
um guarda-chuva.

A habilidade de responder relacionalmente a 
eventos em molduras do tipo se-então permite que 
pessoas possam compreender e comportar-se de 
acordo com a descrição de situações nunca antes 
experienciadas por elas. Um médico pode solici-
tar que um paciente “reduza o consumo de carne 
vermelha, pois causa câncer” e o paciente pode se-
guir essa instrução mesmo sem nunca ter sentido 
qualquer tipo de sintoma. Da mesma forma, psico-
terapeutas podem descrever para os clientes con-
tingências de reforçamento operando sobre pessoas 
significativas com as quais esses clientes convivem, 
e os clientes podem compreender e comportar-
-se de acordo com tais descrições ainda que não 
tenham eles próprios vivenciado nada semelhante.

Entretanto, há diversas variáveis que interferem 
no controle por regras, diminuindo a probabilidade 
de que sejam seguidas, tais como: falta de repertó-
rio comportamental para seguir a regra ou de con-
fiança na própria capacidade de seguir a regra; a 
credibilidade de quem transmite a regra; o controle 
que o emissor da regra tem sobre o acesso ao refor-
çador ou punidor envolvidos, etc. (Barnes-Holmes 
et. al, 2001). Por isso, a apresentação de regras está 
longe de garantir seu seguimento, de modo que 
reconhecer isso é fundamental para o desenvolvi-
mento de estratégias psicoterapêuticas eficazes.

Outra possibilidade é a de que regras não sejam 
seguidas porque o indivíduo ainda não aprendeu a 
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responder às contingências de reforçamento envol-
vidas no “bem maior”:

It might also be the case that Emma fails to 
respond appropriately to Tom because she has 
not learned to care. In other words, she has not 
yet learned to engage in actions simply for the 
“greater good” (in other words, those control-
led by long-term or symbolic contingencies). 
For RFT, this involves a transition in rule go-
vernance from pliance (when Emma offers help 
only because of a history of being told to do so, 
in order to get approval from others or avoid 
punishment) to tracking based on short-term 
and direct contingencies (when Emma offers 
help because of a history of being subsequently 
rewarded for the direct consequences of the ac-
tions). (Valdivia-Salas et al., 2009, p.309)

O que Valdivia-Salas e colaboradores parecem 
sugerir é que ao passar a responder à função sim-
bólica dos estímulos, os indivíduos passariam a 
responder a outro nível de contingências (menos 
imediatas, mas ainda assim “arranjadas” pelo am-
biente), o que parece convergir com o que Abib 
(2010) descreve acerca da educação para sensibi-
lidade. As contingências envolvidas nesse tipo de 
tracking colocariam aqueles que seguem a regra sob 
controle de consequências remotas ou atrasadas a 
que de outra forma não responderiam, como, por 
exemplo, a importância do bem estar dos demais 
membros de uma comunidade para o fortalecimen-
to de todo grupo. 

A transição do responder em função de como 
a comunidade verbal diretamente consequencia o 
seguimento de regras (pliance) para esse responder 
simbólico em função de contingências não-verbais 
operando (tracking) parece fundamental para que 
os clientes em psicoterapia, por exemplo, não ape-
nas se comportem para ajudar o outro porque o 
terapeuta assim instruiu, ou não se limitem a com-
preender o sofrimento do outro, mas sejam igual-
mente capazes de comportar-se de forma genuina-
mente sensível ao outro: isto é, que o sofrimento 
e a felicidade do outro adquiram simbolicamente, 
por meio de responder relacional derivado, função 
aversiva ou positivamente reforçadora para aquele 
que se comporta.

O comportamento sensível ao outro pode ser 
fortalecido como uma prática cultural. De Rose 
(2016, p. 204) argumenta que “compreender prá-
ticas culturais exclusivamente como operantes é 
muito restrito” e aponta a importância de que se 
reconheça o fundamental papel que componentes 
respondentes têm em tais práticas. Aparentemente, 
na contramão do que propõe de Rose, os psicote-
rapeutas comportamentais estariam inadvertida-
mente negligenciando componentes respondentes 
em sua prática clínica ao priorizarem intervenções 
verbais que potencializam o controle instrucional.

Donahoe & Palmer (1994) descrevem uma classe 
de estímulos como àquela que, graças à similaridade 
física ou funcional entre seus membros, controla um 
conjunto comum de respostas. Uma maçã, a foto de 
um abacaxi, uma fatia de limão e a palavra “moran-
go” podem ser estímulos pertencentes a uma mesma 
classe, controlando, por exemplo, respostas de dizer 
“frutas” ou de agrupar esses estímulos. 

A RFT propõe que o conceito de relações entre 
estímulos deveria se sobrepor ao de classes, uma vez 
que múltiplas relações entre estímulos seriam ad-
quiridas, modificadas e colocadas sob diversas for-
mas de controle contextual. Uma maçã, a foto de 
um abacaxi, uma fatia de limão e a palavra “moran-
go” são relacionados como estímulos equivalentes 
diante de uma dica contextual do tipo “grupo ali-
mentar”, mas se a dica contextual muda, as relações 
também variam. Se o controle contextual agora en-
volve o estímulo verbal “vermelho”, nem todos esses 
estímulos serão equivalentes. 

Da mesma forma que as relações se alteram, 
funções de estímulo podem ser alteradas (Barnes-
Holmes et al., 2001; Perez et al., 2013). São as dicas 
contextuais que estabelecem as condições sob as 
quais o responder relacional ocorre e quais funções 
podem ser transformadas (ou transferidas). Se um 
estímulo participante de uma moldura relacional 
tem uma função (discriminativa, reforçadora con-
dicionada, eliciadora, etc.), os demais estímulos 
dessa rede podem ter suas funções modificadas de 
acordo com a relação derivada subjacente, sem ne-
cessidade de que haja em treino direto, operante ou 
respondente (Hayes et al., 2001a; de Rose, 2016).

Quando alguém fala das emoções de outro, a 
transferência de funções permite que um indiví-
duo sinta algum desconforto diante do que ocor-
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reu com outro. Esse componente eliciador presente 
na moldura modificaria a contingência de reforça-
mento em operação, garantindo que aquele que se 
comporta de forma sensível entre em contato com 
consequências reforçadoras naturais e imediatas ao 
ajudar (a redução do próprio desconforto) e não 
somente produza consequências como aprovação 
social ou o fortalecimento do grupo (Valdivia-Salas 
et al., 2009, p. 305). O ponto central aqui é que o 
psicoterapeuta deve buscar deliberadamente favo-
recer essa transferência de funções, apresentando 
intervenções verbais que potencializem o estabe-
lecimento de relações de equivalência ou coorde-
nação entre as descrições de episódios emocionais 
vividos pelo próprio cliente e as descrições daqueles 
vivenciados pelo outro.

Em geral, o psicoterapeuta descreve para o 
cliente o que o outro possivelmente está vivendo, 
os sentimentos correlatos, e orienta a respeito de 
como o cliente pode atuar para ajudar. Entretanto, 
quando o psicoterapeuta é hábil em eliciar respon-
der emocional, por meio do estabelecimento de 
relações de equivalência ou coordenação entre o 
que ocorre com o outro e o que já ocorreu seme-
lhantemente com o cliente, o sofrimento do outro 
passaria a produzir sofrimento do cliente. Não se 
trata mais de compreensão racional (“Entendo que 
João está sofrendo.”), mas de experienciar a vivên-
cia do outro como aversiva (“O sofrimento de João 
me traz sofrimento.”). O referente seria a experiên-
cia do cliente e o símbolo a experiência do outro. 
Nesse caso, comportar-se para ajudar o outro deixa 
de estar apenas sob controle verbal (“Entendo que 
João está sofrendo e devo ajudá-lo.”), uma vez que 
reduzir o sofrimento do outro passa a equivaler a 
reduzir o próprio sofrimento. Emitir a resposta de 
ajuda passaria a ter função de fuga-esquiva da dor 
de ver o outro sofrer, condição que potencialmente 
aumentaria a probabilidade da emissão de tal res-
posta. Nesse caso, se bem sucedido, o psicoterapeu-
ta aumentaria a probabilidade de que as respostas 
às suas intervenções verbais, por parte do cliente, 
teriam um caráter mais de tracking do que de plian-
ce. Isto é, o cliente atenderia à regra não prioritaria-
mente pela forma como seria consequenciado pelo 
psicoterapeuta pela aquiescência à regra, mas sim 
porque comportar-se de acordo com a regra natu-
ralmente produz consequências reforçadoras. Em 

vista da potencial contribuição da aplicação dessa 
análise conceitual à prática clínica, esse seria um 
campo de pesquisa a ser empiricamente explorado.

Dougher et al. (1994) deram um passo nessa 
direção ao demonstrar que as funções transferí-
veis incluiriam eliciação e extinção respondentes, 
ampliando a compreensão a respeito da interação 
entre reações emocionais e comportamento verbal. 
Os autores estabeleceram relações de equivalência 
entre quatro figuras abstratas e então uma delas foi 
emparelhada com choque e passou a eliciar uma 
resposta eletrodermal, de aumento da condutância 
da pele, indicadora de uma resposta que podemos 
chamar de “medo”. As figuras não emparelhadas di-
retamente com choque, mas equivalentes à figura 
que foi emparelhada, passaram também a eliciar 
um aumento de condutância da pele. Dougher et 
al. (2007), ampliaram estes resultados estabelecen-
do molduras relacionais diferentes da equivalência 
(i.e., menor e maior). Procedimentos de matching 
to sample foram usados com estudantes universi-
tários para estabelecer relações arbitrárias entre 3 
estímulos abstratos: A, B e C. Na presença de tais 
estímulos, os participantes foram treinados a esco-
lher o menor, médio e o maior estímulo de compa-
ração, respectivamente. Então B foi pareado com 
um choque médio e a variável dependente era uma 
medida de condutância da pele. Os participantes 
mostraram menos condutância diante de A e mais 
condutância diante de C.

Esse dado é de especial interesse clínico, pois 
como destacam os pesquisadores, a despeito de 
nunca ter sido pareado com o choque, C eliciou 
mais condutância da pele que B. Argumentam que 
isso se assemelha ao que se observa quando clien-
tes descrevem medo ou ansiedade intensos em re-
lação a eventos com os quais têm pouca ou mesmo 
nenhuma experiência aversiva ou quando se es-
quivam em situações em que não há histórico de 
punição direta. Esse estudo é um exemplo da im-
portância e viabilidade de se testar experimental-
mente a hipótese de que o cliente poderia atender à 
regra que especifica a emissão de uma resposta de 
ajuda em função das consequências naturalmente 
reforçadoras envolvidas (tracking).

Roche et al. (2008) compartilharam reflexões 
semelhantes às de Dougher et al. (1994) ao sugeri-
rem que a compreensão da transferência de funções 
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eliciadoras aversivas, de esquiva e de extinção pode 
ser útil à prática psicoterápica, uma vez que proces-
sos de linguagem poderiam ser responsáveis pela 
ocorrência de respostas ansiosas sem uma história 
direta de condicionamento. 

O estudo de Dymond et al. (2013) também de-
monstrou como o responder relacional e a transfe-
rência derivada de funções de esquiva podem ter 
um papel na origem de comportamentos de esquiva 
robustos observados no setting terapêutico: foram 
encontrados níveis similares de comportamento de 
esquiva a despeito da forma como foram adquiri-
dos, isto é, se por aprendizagem direta, instrução 
ou aprendizagem derivada. Recontar uma memó-
ria traumática, por exemplo, pode evocar a mesma 
excitação fisiológica e as mesmas respostas de fuga-
-esquiva que o evento original (Hayes & Sanford, 
2015, p. 17). 

Em experimentos recentes, Perez et al. (2018) 
verificaram que símbolos abstratos que se tornaram 
equivalentes a uma expressão de medo adquiriam 
as funções dessa expressão. Os participantes desse 
estudo, inclusive, quando lhes era dada a possibi-
lidade, emitiam respostas para esquivar-se desses 
estímulos (Perez et al. 2020). Um estímulo abstrato, 
com o qual o participante não tinha nenhuma ex-
periência aversiva direta, passou a produzir medo e 
respostas de esquiva por ter se tornado equivalente 
a um conjunto de faces expressando medo.

Ekman (2010) aponta que Darwin já reconhecia 
a importância do componente emocional quando 
oferecia uma explicação para a origem da compai-
xão: quando dor ou o incômodo são involuntaria-
mente testemunhados, Darwin afirmava que isso 
também implica em desconforto para quem os tes-
temunha e é a redução/remoção desse desconforto 
próprio que selecionaria os comportamentos de aju-
da ao outro. Porém, Ekman (2010) acrescenta que 
Darwin não considerou porque tais respostas empá-
ticas não ocorriam para todos os indivíduos. Talvez 
essa lacuna envolva compreender como o responder 
relacional entre o que ocorre com o próprio indiví-
duo e o que ocorre com os demais pode incluir com-
ponentes que suscitam tais respostas emocionais.

A partir desses achados referentes à transfe-
rência de função eliciadora, é razoável supor que 
se o psicoterapeuta estivesse preocupado em in-
cluir um estímulo eliciador no conjunto de estí-

mulos previamente equivalentes, os demais estí-
mulos adquiririam em alguma medida funções 
eliciadoras. Isto é, se, adicionalmente a falar sobre 
a tristeza de João, algum estímulo essencialmente 
eliciador fosse incluído na classe, o relato descri-
tivo a respeito da tristeza de João seria potencial-
mente gerador de emoções. 

Na prática, o psicoterapeuta muitas vezes con-
segue esse efeito retomando algum evento que lhe 
tenha sido relatado pelo cliente de forma emocio-
nada e fazendo perguntas e comentários que pro-
movam o estabelecimento de relações funcionais de 
equivalência entre a descrição desse evento (sabida-
mente eliciador para o cliente) e o que atualmente 
ocorre com um terceiro que esteja precisando de 
ajuda. Se, por exemplo, o cliente descreveu e de-
monstrou muita tristeza ao relatar, em sessão, a res-
peito da perda de um ente querido, o psicoterapeu-
ta pode intervir de forma que o cliente reconheça 
semelhanças entre o que ele viveu e o que o outro 
hoje vive. Considerando que tal componente res-
pondente teria um papel motivacional importante 
– a emoção eliciada aumentaria o valor reforçador 
do cliente comportar-se na direção de tirar João da 
condição de tristeza – a introdução do componen-
te respondente teria um efeito sobre o aumento da 
frequência das respostas de ajuda, essenciais ao tipo 
de comportamento sensível ao outro que promove-
ria o bem da espécie. 

Essa é uma hipótese a ser experimentalmente 
testada: a de que procedimentos que foquem em 
também produzir respostas emocionais aumenta-
riam a probabilidade de emissão dos componentes 
operantes da sensibilidade que são relacionados 
ao ajudar concretamente o outro. Tal hipótese pa-
rece razoável, a partir de um exame da literatura 
existente sobre relações simbólicas, e parece im-
portante que os psicoterapeutas tenham um olhar 
mais cuidadoso para o papel dos respondentes ao 
desenvolverem sensibilidade ao outro, dada a im-
portância desse repertório para o bem do grupo e a 
dificuldade usualmente encontrada na prática clíni-
ca ao investir em seu fortalecimento.
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